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"Art. 100-C. As metas referentes à avaliação de desempenho
institucional serão fixadas anualmente em ato do Presidente do
INPI." (NR)

"Art. 100-D. Os valores a serem pagos a título de GDAPI
serão calculados multiplicando-se o somatório dos pontos au-
feridos nas avaliações de desempenho individual e institucional
pelo valor do ponto constante do Anexo XVIII-A, observados o
nível, a classe e o padrão em que se encontra posicionado o
servidor." (NR)

"Art. 100-E. Em caso de afastamentos e licenças conside-
rados como de efetivo exercício, sem prejuízo da remuneração e
com direito à percepção de gratificação de desempenho, o ser-
vidor continuará percebendo a GDAPI em valor correspondente
ao da última pontuação obtida, até que seja processada a sua
primeira avaliação após o retorno.

§ 1o O disposto no caput não se aplica aos casos de cessão.

§ 2o Até que seja processada a primeira avaliação de de-
sempenho individual que venha a surtir efeito financeiro, o ser-
vidor recém nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha
retornado de licença sem vencimento ou cessão ou outros afas-
tamentos sem direito à percepção da GDAPI no decurso do ciclo
de avaliação receberá a gratificação no valor correspondente a
oitenta pontos." (NR)

"Art. 100-F. Ocorrendo exoneração do cargo em comissão,
com manutenção do cargo efetivo, o servidor que faça jus à
GDAPI continuará a percebê-la em valor correspondente à da
última pontuação que lhe foi atribuída, na condição de ocupante
de cargo em comissão, até que seja processada a sua primeira
avaliação após a exoneração." (NR)

"Art. 100-G. A GDAPI não poderá ser paga cumulativa-
mente com qualquer outra gratificação de desempenho de ati-
vidade ou de produtividade, independentemente da sua deno-
minação ou base de cálculo." (NR)

"Art. 105-B. Fica instituída a Gratificação de Qualificação -
GQ, a ser concedida aos titulares de cargos de provimento

efetivo de nível intermediário integrantes do Plano de Carreiras e
Cargos do INPI, em retribuição ao cumprimento de requisitos
técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários ao
desempenho das atividades de níveis intermediário e auxiliar de
desenvolvimento tecnológico, gestão, planejamento e infra-estru-
tura, quando em efetivo exercício do cargo, de acordo com os
valores constantes do Anexo XVIII-C.

§ 1o Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e orga-
nizacionais necessários à percepção da GQ abrangem o nível de
capacitação que o servidor possua em relação:

I - ao conhecimento dos serviços que lhe são afetos, na sua
operacionalização e na sua gestão; e

II - à formação acadêmica e profissional, obtida mediante
participação, com aproveitamento, em cursos regularmente ins-
tituídos.

§ 2o Os cursos a que se refere o inciso II do § 1o deverão ser
compatíveis com as atividades do INPI.

§ 3o Os titulares de cargos de nível intermediário das car-
reiras a que se refere o caput somente farão jus à GQ se com-
provada a participação em cursos de qualificação profissional
com carga horária mínima de trezentos e sessenta horas, na forma
disposta em regulamento.

§ 4o O regulamento disporá sobre as modalidades de curso a
serem considerados, a carga horária mínima para fins de equi-
paração de cursos, as situações específicas em que serão per-
mitidas a acumulação de cargas horárias de diversos cursos para
o atingimento da carga horária mínima a que se refere o § 3o, os
critérios e os procedimentos gerais para concessão da referida
gratificação." (NR)

"Art. 105-C. O servidor de nível intermediário titular de
cargo de provimento efetivo integrante do Plano de Carreiras e
Cargos do INPI, que estiver percebendo na forma da legislação
vigente adicional de titulação, passará a perceber a GQ de acordo
com os valores constantes do Anexo XVIII-C.

§ 1o Em nenhuma hipótese, a GQ poderá ser percebida cu-
mulativamente com qualquer adicional ou gratificação que tenha
como fundamento a qualificação profissional ou a titulação.

§ 2o Aplica-se aos aposentados e pensionistas o disposto no
caput." (NR)

Art. 157. O Anexo XVIII da Lei no 11.355, de 2006, passa a
vigorar na forma do Anexo XCIX.

Art. 158. A Lei no 11.355, de 2006, passa a vigorar acrescida
dos Anexos XVIII-A, XVIII-B e XVIII-C, nos termos, respectiva-
mente, dos Anexos C, CI e CII.

Seção XXVII

Da Carreira do Seguro Social

Art. 159. Os arts. 2o, 6o, 16 e 21-A da Lei no 10.855, de 1o

de abril de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o .....................................................................................

..........................................................................................................

§ 3o A estrutura dos cargos de provimento efetivo de níveis
superior, intermediário e auxiliar da Carreira do Seguro Social é
a constante do Anexo I-A, observada a correlação estabelecida na
forma do Anexo II-A." (NR)

"Art. 6o Até 31 de maio de 2009, a remuneração dos ser-
vidores integrantes da Carreira do Seguro Social será composta
das seguintes parcelas:
..............................................................................................." (NR)

"Art. 16. ...................................................................................

I - para as aposentadorias concedidas e pensões instituídas
até 19 de fevereiro de 2004, a gratificação a que se refere o
caput será paga aos aposentados e pensionistas:

a) a partir de 1o de julho de 2008, em valor correspondente
a quarenta pontos; e

b) a partir de 1o de julho de 2009, em valor correspondente
a cinqüenta pontos.

II - ............................................................................................

a) quando o servidor que deu origem à aposentadoria ou à
pensão enquadrar-se no disposto nos arts. 3o e 6o da Emenda
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3o da
Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-
á o constante das alíneas "a" e "b" do inciso I do caput deste
artigo;
..............................................................................................." (NR)

"Art. 21-A. Os cargos vagos de nível superior e nível in-
termediário da Carreira Previdenciária instituída pela Lei no

10.355, de 26 de dezembro de 2001, do Plano de Classificação de
Cargos - PCC instituído pela Lei no 5.645, de 10 de dezembro de
1970, do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE
instituído pela Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, e de
planos correlatos, do Quadro de Pessoal do INSS, em 19 de
março de 2007, ficam transformados em cargos de Analista do
Seguro Social e de Técnico do Seguro Social, respeitado o nível
correspondente." (NR)

Art. 160. A Lei no 10.855, de 2004, passa a vigorar acrescida
dos seguintes dispositivos:

"Art. 4o-A. É de quarenta horas semanais a jornada de tra-
balho dos servidores integrantes da Carreira do Seguro Social.

§ 1o A partir de 1o de junho de 2009, é facultada a mudança
de jornada de trabalho para trinta horas semanais para os ser-
vidores ativos, em efetivo exercício no INSS, com redução pro-
porcional da remuneração, mediante opção a ser formalizada a
qualquer tempo, na forma do Termo de Opção, constante do
Anexo III-A.

§ 2o Após formalizada a opção a que se refere o § 1o, a
alteração de jornada de trabalho do servidor só poderá ocorrer no
interesse da administração, devidamente justificado pelo INSS.

§ 3o O disposto no § 1o não se aplica aos servidores ce-
didos." (NR)

"Art. 6o-A. A partir de 1o de junho de 2009, a remuneração
dos servidores integrantes da Carreira do Seguro Social será
composta das seguintes parcelas:

I - Vencimento Básico, nos valores indicados nas Tabelas
constantes do Anexo IV-A desta Lei;

II - Gratificação de Atividade Executiva, de que trata a Lei
Delegada no 13, de 1992; e

III - Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro
Social - GDASS, nos valores indicados nas Tabelas constantes do
Anexo VI-A desta Lei." (NR)

Parágrafo único. A partir de 1o de junho de 2009, os ser-
vidores integrantes da Carreira do Seguro Social não farão jus à
percepção da Vantagem Pecuniária Individual - VPI, de que trata
a Lei no 10.698, de 2003." (NR)

Art. 161. A Tabela I, do item "b", Cargos de Nível In-
termediário, do Anexo V, da Lei no 10.855, de 2004, passa a vigorar
nos termos do Anexo CVIII.

Art. 162. A Lei da Lei no 10.855, de 2004, passa a vigorar
acrescida dos Anexos I-A, II-A, III-A, IV-A e VI-A, na forma dos
Anexos CIII, CIV, CV, CVI e CVII, respectivamente.

Seção XXVIII

Das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do DNPM

Art. 163. Os arts. 3o, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 25 da Lei no

11.046, de 27 de dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 3o ....................................................................................

.......................................................................................................

§ 6o A estrutura dos cargos de provimento efetivo de nível
auxiliar do Plano Especial de Cargos do DNPM passa a ser a
constante do Anexo III-A, observada a correlação estabelecida na
forma do Anexo IV-A." (NR)

"Art. 16. A GDARM, a GDAPM, a GDADNPM e a
GDAPDNPM serão atribuídas em função do desempenho in-
dividual do servidor e do desempenho institucional do DNPM.

..........................................................................................................

§ 3o Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais
a serem observados para a realização das avaliações de desem-
penho individual e institucional da GDARM, da GDAPM, da
GDADNPM e da GDAPDNPM.

§ 4o Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de
desempenho individual e institucional e de atribuição da
GDARM, GDAPM, GDADNPM e GDAPDNPM serão estabe-
lecidos em ato do Ministro de Estado de Minas e Energia, ob-
servada a legislação vigente.

..........................................................................................................

§ 6o As metas referentes à avaliação de desempenho ins-
titucional serão fixadas anualmente em ato do Diretor-Geral do
DNPM." (NR)

"Art. 17. Os titulares dos cargos de provimento efetivo re-
feridos nos arts. 15 e 15-A, em exercício no DNPM, quando
investidos em cargo em comissão ou função de confiança farão
jus à GDARM, à GDAPM, à GDADNPM ou à GDAPDNPM,
respectivamente, observado o posicionamento na tabela e o cargo
efetivo ocupado pelo servidor, nas seguintes condições:

I - os investidos em função de confiança ou cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS,
níveis 3, 2, 1, ou equivalentes, perceberão a respectiva grati-
ficação de desempenho calculada conforme disposto no § 2o do
art. 16-A; e

II - os investidos em cargos de Natureza Especial, de pro-
vimento em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores - DAS, níveis 6, 5, 4, ou equivalentes, farão jus à
respectiva gratificação de desempenho calculada com base no
valor máximo da parcela individual, somado ao resultado da
avaliação institucional do DNPM no período." (NR)

"Art. 18. Os titulares dos cargos de provimento efetivo re-
feridos nos arts. 15 e 15-A que não se encontrem em exercício no
DNPM farão jus à GDARM, à GDAPM, à GDADNPM ou à
GDAPDNPM, respectivamente, observado o posicionamento na
tabela e o cargo efetivo ocupado pelo servidor, quando:

I - requisitados pela Presidência ou Vice-Presidência da Re-
pública ou nas hipóteses de requisição previstas em lei, situação
na qual perceberão a respectiva gratificação de desempenho cal-
culada com base nas regras aplicáveis como se estivessem em
efetivo exercício no DNPM; e

II - cedidos para órgãos ou entidades da União distintos dos
indicados no inciso I e investidos em cargos de Natureza Es-
pecial, de provimento em comissão do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores - DAS, níveis 6, 5, 4, ou equivalentes,
perceberão a respectiva gratificação de desempenho calculada
com base no resultado da avaliação institucional do DNPM no
período." (NR)

"Art. 19. Até que seja publicado o ato a que se refere o § 4o

do art. 16 regulamentando os critérios e procedimentos espe-
cíficos para o pagamento da GDARM, GDAPM, GDADNPM ou
GDAPDNPM, considerando a distribuição de pontos de que trata
o § 1o do art. 16-A, e processados os resultados da primeira
avaliação individual e institucional neste sistema, os servidores
que fizerem jus às gratificações de que tratam os arts. 15 e 15-A
deverão percebê-las da seguinte forma:

I - no caso da GDARM, em valor correspondente ao último
percentual recebido a título da GDARM, convertido em pontos
que serão multiplicados pelo valor constante do Anexo VI-A,
conforme disposto no § 2o;

II - no caso da GDAPM, em valor correspondente à última
pontuação recebida a título de GDAPM, que será multiplicada pelo
valor constante do Anexo VI-B , conforme disposto no § 2o; e

III - no caso da GDADNPM ou da GDAPDNPM, em valor
correspondente a oitenta pontos, que serão multiplicados pelo valor
constante dos Anexos VI-C e VI-D , conforme disposto no § 2o.

..............................................................................................." (NR)




